
4 
Planejamento da Expansão de Curto Prazo – Principais 
Resultados do Plano Decenal de Energia 2006-2015 [52] 

 

 
4.1 
Introdução 

 

O diagrama da figura 4.1 ilustra, de forma esquemática, as principais 

atividades associadas ao processo do planejamento decenal, indicando os 

principais estudos e seus produtos, bem como as diretrizes para sua realização e os 

dados necessários. É evidenciada, em particular, a integração e interdependência 

das quatro frentes de estudos focalizadas, a saber: mercado de energia elétrica, 

expansão da geração, expansão da transmissão e os estudos socioambientais. 
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Figura 4.1 – Geral dos Estudos Associados ao Plano Decenal 
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4.2 
Mercado de energia elétrica 
 
4.2.1 
Apresentação 

 

A seguir, apresentam-se os principais resultados dos estudos de mercado, 

para o decênio 2006-2015, realizados pela Empresa de Pesquisa Energética – 

EPE, sob contrato do Ministério de Minas e Energia, no âmbito do ciclo de 

planejamento 2005, com o objetivo de subsidiar o planejamento decenal da 

expansão do parque elétrico nacional: expansão da geração e da rede de 

transmissão. 

Cabe ressaltar que, apesar de estarem previstas interligações de sistemas 

isolados, ao longo do horizonte decenal, as projeções de mercado e carga do 

Sistema Interligado Nacional – SIN não incorporam as cargas a ser interligadas, 

uma vez que as respectivas datas de interligação dependerão dos estudos da 

expansão da oferta da expansão ainda em curso. 

 
4.2.2 
Cenários e Premissas 

 

Tendo como base os cenários macroeconômicos, definiram-se três 

trajetórias plausíveis para a evolução da economia brasileira. A trajetória de 

referência é considerada como sendo a mais provável. As trajetórias alta e baixa 

serão utilizadas nos estudos de sensibilidade do planejamento da expansão do 

setor elétrico, apresentadas na Tabela 4.1. 

 
Tabela 4.1 – Taxa de Crescimento do PIB (% ao ano) – Brasil 
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4.2.3 
População e Domicílios 

 

Para a evolução futura da população e dos domicílios foi considerada 

apenas uma projeção, dado que essas variáveis apresentam um grau de incerteza 

relativamente reduzido, quando comparado, por exemplo, com a evolução da 

economia. Os valores projetados de população e de domicílios, para o Brasil, são 

apresentados na tabela 4.2. Utilizou-se como base de informações, os estudos do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e o trabalho “Estimativas da 

População e Domicílios para os Estudos de Previsão do Mercado de Energia 

Elétrica da Classe Residencial, 2004-2014”, publicado em 2004 pelo Comitê 

Técnico para Estudos de Mercado – CTEM do Comitê Coordenador do 

Planejamento da Expansão dos Sistemas Elétricos – CCPE. 

 

Tabela 4.2 – População e Domicílios (mil) – Brasil 

 

4.2.4 
Autoprodução de Energia Elétrica 

 

Os valores de autoprodução clássica considerados, na trajetória de 

referência, são apresentados na tabela 4.3. 
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Tabela 4.3 – Autoprodução Clássica (TWh) – Brasil – Trajetória de Referência 

 
 

Os valores projetados para consumo dos grandes consumidores industriais 

de energia elétrica são apresentados na tabela 4.4. 

 
Tabela 4.4 – Consumo de Energia Elétrica dos Grandes Consumidores 

Industriais (TWh) Brasil – Trajetória de Referência 

 
 
Os percentuais do consumo indicativos do potencial de conservação, para 

a trajetória de referência, são apresentadas na tabela 4.5, para o Sistema 

Interligado Nacional, por classe de consumo. 
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Tabela 4.5 – Percentuais (do Consumo) Indicativos do Potencial de Conservação 

(%) Brasil – Trajetória de Referência 

 
 
4.2.5 
Projeções do Consumo de Energia 
 

A partir dos cenários e premissas formuladas nos estudos de mercado, 

foram elaboradas três projeções para o consumo total de energia elétrica, que 

incluem a autoprodução clássica para fins de comparação com a evolução do PIB. 

Considerando o período 2005-2015, na trajetória de referência, o consumo 

de energia elétrica demandado do setor elétrico evolue de 346,1 TWh em 2005 

para 566,8 TWh em 2015, com um crescimento ao ano de 5,1% no horizonte 

decenal. Em 2010, ano de especial interesse em razão dos leilões de energia nova 

dedicados à expansão da oferta no novo arranjo institucional do setor elétrico, 

atinge 443,5 TWh. Incluindo a autoprodução clássica, estima-se que o consumo 

de energia elétrica no país em 2015 atinja 617,7 TWh, com uma taxa média de 

crescimento de 5,2% ao ano, indicando uma elasticidade, no período decenal de 

1,23. As tabelas 4.6, 4.7, 4.8 e 4.10 mostram, de forma sintética, os valores das 

projeções para consumo de energia elétrica demandado pelo setor, com e sem 

autoprodução, respectivamente. 

As elasticidades-renda resultantes são maiores do que a unidade, porém 

menores do que as verificadas historicamente. Isto reflete um mercado mais 

maduro e fazendo uso mais racional da energia elétrica. Pode-se observar que, os 
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valores da elasticidade no segundo período são significativamente inferiores aos 

do primeiro, como resultado do progressivo incremento da conservação de energia 

e da eficiência elétrica da economia. 

Na classe residencial, projeta-se um crescimento médio de 5,6%, no 

período 2005-2015, com o consumo médio por consumidor residencial crescendo 

a uma taxa média de 2,8% ao ano, passando de 142 kWh/mês em 2005, para 188 

kWh/mês em 2015, e o número de consumidores residenciais crescendo a uma 

taxa de 2,8% ao ano, o que corresponde a um acréscimo médio de 1,5 milhões de 

novos consumidores anuais. 

O consumo comercial apresenta a dinâmica de maior crescimento no 

horizonte de projeção, com o crescimento médio, no período decenal de 6,8% ao 

ano. No setor industrial total, projetou-se um crescimento de 4,3% ao ano, em 

média, no final do período 2005-2015. A parcela do consumo industrial 

tradicional apresenta, para o mesmo período, crescimento médio anual de 4,4%, 

enquanto que a parcela correspondente aos grandes consumidores industriais 

cresce 4,1% ao ano. 

Verifica-se que as projeções do consumo por subsistema elétrico crescem 

a taxas mais elevadas nos Sistemas Isolados e no Subsistema Interligado Norte. 

Enquanto o consumo no Brasil, no horizonte decenal, cresce em média, 5,1% ao 

ano, nos Sistemas Isolados cresce a 8,3% e no Subsistema Norte a 6,8%. O 

Subsistema Nordeste apresenta um crescimento de 5,1% ao ano, ligeiramente 

superior à média nacional, e os subsistemas Sudeste/Centro-Oeste e Sul crescem a 

taxas inferiores a essa média: 4,8% e 4,6%, respectivamente. 

Dessa forma, a participação do consumo dos Sistemas Isolados no 

consumo total do Brasil aumenta de 2,1% em 2005 para 2,8% em 2015, e a 

participação do Subsistema Norte interligado evolui de 6,8% para 8,0%. O 

Subsistema Nordeste aumenta ligeiramente a participação, o Sul diminui um 

pouco, e o subsistema Sudeste/Centro-Oeste apresenta uma perda significativa, 

passando de 60,4% do mercado para 59,1% em 2015. 
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Tabela 4.6 – Consumo Industrial - Grandes Consumidores e  

Industrial Tradicional (GWh)  

 

 
4.2.6 
Projeção da carga própria (Requisitos do Sistema) 
 
4.2.6.1 
Carga própria de energia 

 

Os requisitos de energia dos subsistemas interligados somaram 46.341 

MWmédios em 2005, 58.635 MWmédios em 2010 e 73.998 MWmédios em 2015, 

com um crescimento médio anual no horizonte decenal de 4,8%. Na tabela 4.7 e 

na figura 4.2, apresenta-se um resumo da carga de energia do Sistema Interligado 

Nacional, em MWmédio, para as três trajetórias consideradas. A carga de energia 

situa-se, para a trajetória alta, 1,3% e 6,5% acima da trajetória de referência, 

respectivamente nos anos 2010 e 2015. No caso da trajetória baixa, a carga é, 

respectivamente, 4,5% e 8,9% inferior a carga de referência. Os sistemas isolados, 

por outro lado, apresentaram 1.242 MWmédios em 2005, 1.678 MWmédios em 

2010 e 2.226 MWmédios em 2015, com um crescimento médio anual no 

horizonte decenal de 6,0%. 
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Tabela 4.7 – Carga de Energia (MWmédio) – Brasil  
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Figura 4.2 – Trajetórias: Alta, Referência e Baixa - Carga de Energia (MWmédio) 

- Sistema Interligado Nacional 

 
O gráfico da figura 4.3 mostram os acréscimos anuais da carga de energia 

do Sistema Interligado Nacional, correspondentes às três trajetórias consideradas, 

que mostram uma medida das necessidades de expansão do sistema, para 

atendimento dos respectivos requisitos de energia do mercado. 

 

Figura 4.3 – Trajetórias: Alta, Referência e Baixa - Acréscimos Anuais da Carga 

de Energia (MWmédio) - Sistema Interligado Nacional 
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4.2.6.2 
Carga própria de demanda 

 
Considerando as projeções da carga de energia e na hipótese de que os 

valores dos fatores de carga dos subsistemas interligados Norte, Nordeste, 

Sudeste/Centro-Oeste e Sul se manterão aproximadamente constantes e iguais aos 

respectivos valores no ano de 2004, ao longo do horizonte decenal, projeta-se a 

carga de demanda para os referidos subsistemas, apresentados na tabela 4.8. 

 
Tabela 4.8 – Carga de Demanda (MWh/h) – Brasil  
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Considerando as projeções do consumo de energia elétrica por Subsistema 

Interligado e a premissa de que irá ocorrer uma gradual redução do índice de 

perdas técnicas e comerciais nesses quatro Subsistemas Interligados, apresenta-se 

na tabela 4.9, as projeções do índice de perdas para as três trajetórias econômicas. 

No Sistema Interligado Nacional , no horizonte decenal, a evolução das 

perdas mostra uma tendência declinante, partindo de 16,5% em 2005 para 15,0% 

em 2015. 

 

Tabela 4.9 – Evolução do Índice de Perdas (% da Carga de Energia) – Brasil  

 

 
4.2.6.3 
Interligações Previstas 

 
Na tabela 4.10, são apresentadas as projeções da carga de energia para o 

Sistema Acre/Rondônia e Sistema Manaus/Margem Esquerda (Pará e Amazonas) 

e Amapá no período decenal, a serem incorporadas ao Sistema Interligado 

Nacional - SIN. 
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Tabela 4.10 – Sistemas Acre/Rondônia e Manaus/Margem Esquerda (PA e AM) 

e Amapá (Carga de Energia - MWmédio)  

 

 
4.3 
Geração de energia elétrica 
 
4.3.1 
Metodologia e Critérios 

 

O Conselho Nacional de Política Energética - CNPE estabeleceu, através 

da resolução no. 1, de 18/11/2004, que os estudos de planejamento de expansão da 

oferta de energia elétrica devem adotar o critério de garantia assim definido: “o 

risco de insuficiência da oferta de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional 

não poderá exceder a 5% (cinco por cento) em cada um dos subsistemas que o 

compõem”. 

Assim, dado um determinado custo do déficit, o planejamento da expansão 

da geração deve atender ao critério de segurança estabelecido pelo CNPE, risco 
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anual de déficit não superior a 5%, em cada subsistema e, simultaneamente, ao 

critério da expansão econômica, com a igualdade do custo marginal de operação e 

do custo marginal de expansão. 

 
4.3.2 
Capacidade Instalada no Brasil 

 

A capacidade instalada do Brasil em 31/12/2005, considerando todo o 

parque gerador existente, as interligações internacionais já em operação e a 

parcela de Itaipu importada do Paraguai, é da ordem de 100.000 MW, conforme 

detalhado na tabela 4.11. 

 

Tabela 4.11 – Capacidade Instalada Existente em Dezembro/2005 - Brasil  

 

No horizonte deste plano decenal há a previsão de interligação de dois 

sistemas isolados: Acre-Rondônia, passando a compor o subsistema Sudeste/ 

Centro-Oeste, a partir de janeiro/2008 e o sistema Manaus-Macapá compondo o 

subsistema Norte a partir de janeiro/2012. 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0513383/CA



  

176

4.3.3 
Sistema Interligado Nacional - SIN 

 

Para o SIN os valores de capacidade instalada são apresentados na tabela 

4.12 a seguir: 

 

Tabela 4.12 – Capacidade Instalada no Sistema Interligado Nacional em 

Dezembro/2005 

 

 
4.3.4 
Expansão da Geração para a Trajetória de Mercado de Referência 
 

A seguir, é mostrado na figura 4.4 a representação esquemática das 

interligações entre Subsistemas. 
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Figura 4.4 – Representação Esquemática das Interligações entre Subsistemas 

 
4.3.4.1 
Expansão Hidrelétrica para a Trajetória de Referência 

 

Considerando a projeção da trajetória de referência do mercado de energia 

elétrica, as obras de geração hidrelétrica necessárias para o atendimento a este 

mercado, é apresentada na tabela 4.13 a seguir: 
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Tabela 4.13 – Programa de Obras de Geração Hidrelétrica 
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4.3.4.2 
Expansão Termelétrica para a Trajetória de Referência 

 

Considerando a seguir a projeção da trajetória de referência do mercado de 

energia elétrica, as obras de geração termelétrica necessárias para o atendimento a 

este mercado, é apresentada na tabela 4.14 a seguir: 

 

Tabela 4.14 – Programa de Obras de Geração Termelétrica 
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4.3.4.3 
Expansão das Interligações Regionais 

 

Considerando a seguir a projeção da trajetória de referência do mercado de 

energia elétrica, as obras da expansão das interligações regionais necessárias para 

o atendimento a este mercado, é apresentada na tabela 4.15 a seguir: 

 

Tabela 4.15 – Expansão das Interligações Regionais 

 

 (*) O aumento de 1.500 MW no limite de recebimento do NE, representado nas simulações, do 

Newave, no elo entre o subsistema Imperatriz e o subsistema NE, poderia também se dar no elo 

entre o subsistema Colinas e o Nordeste, o que corresponde à configuração física anteriormente 

visualizada nos estudos de transmissão do CCPE. Uma revisão desses estudos será realizada para 

definir a melhor topologia da ampliação da capacidade de recebimento do Nordeste. 
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A evolução dos riscos anuais de déficit, bem como do custo marginal de 

operação do SIN para este cenário de mercado são apresentados nas figuras 4.5 e 

4.6. 

 

 

Figura 4.5 – SIN - Riscos Anuais de Déficit 

  

 

Figura 4.6 – SIN - Custos Marginais de Operação Médios Anuais 
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4.3.4.4 
Estimativa de Investimentos na Geração 

 

O total de investimentos associados às novas usinas que compõem a 

configuração de referência de geração, para o período 2009 a 2015, é da ordem de 

R$ 75 bilhões, sendo R$ 60 bilhões referentes às usinas hidrelétricas e R$ 15 

bilhões às usinas termelétricas. 

 
4.3.5 
Expansão da Geração para a Trajetória de Mercado Alto 

 

Para este cenário, tem-se a necessidade de expansão adicional na oferta de 

energia conforme a tabela 4.16: 

 

Tabela 4.16 – SIN - Expansão Termelétrica Adicional - Gás Natural 

 

 

A evolução dos riscos anuais de déficit, bem como do custo marginal de 

operação do SIN para esta trajetória de mercado são apresentados nas figuras 4.7 e 

4.8. 
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Figura 4.7 – SIN - Riscos Anuais de Déficit 

  

 

Figura 4.8 – SIN - Custos Marginais de Operação Médios Anuais 

 
4.3.6 
Expansão da Geração para a Trajetória de Mercado Baixo 

 

O programa de obras de geração da trajetória de referência foi ajustado 

para o atendimento a esta trajetória de mercado baixo, respeitando-se os critérios 

estabelecidos de garantia de suprimento e de igualdade dos custos marginais de 

operação e de expansão. 
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Para tanto, considerando a manutenção da implantação de grandes projetos 

hidrelétricos a partir de 2011 (os do rio Madeira e Belo Monte), foram necessárias 

as seguintes alterações na Configuração de Referência descrita no ítem 4.3.1: 

• Retirada das novas usinas termelétricas a gás natural no sistema 

Nordeste, totalizando 2.550 MW; 

• Retirada da usina de Angra 3, com 1.309 MW, do sistema Sudeste; 

• Retirada da usina indicativa a carvão mineral no sistema Sul, com 350 

MW, em 2011; 

• Retirada de 9 usinas hidrelétricas do horizonte de estudo, totalizando 

3.517 MW; 

• Retirada das usinas térmicas a biomassa indicativas: 1.300 MW no 

sistema Sudeste e 250 MW no Nordeste; 

• Atraso de 1 ano na implantação das usinas hidrelétricas que estavam 

previstas para entrar em operação de dezembro/ 

2011 a novembro/2012, sendo, ao todo, 12 usinas correspondentes a 1.851 

MW de capacidade instalada; 

• Atraso de 2 anos para entrada em operação das 6 usinas indicadas a 

participar do Leilão de Energia Nova de 2006. 

As datas das usinas vencedoras do Leilão de Energia de 2005, bem como 

das usinas hidrelétricas com concessão foram mantidas. 

Resumindo, no final do horizonte, para o atendimento desta trajetória de 

mercado baixo resulta uma oferta de energia inferior em, aproximadamente, 9.000 

MW à da trajetória de referência. 

Ressalta-se, desta análise, que a decisão de se iniciar a construção das 

usinas de Jirau e Santo Antônio no rio Madeira, e de Belo Monte, no rio Xingu, é 

robusta na medida em que mesmo no cenário de mercado baixo a contratação da 

energia destas usinas é absorvida pela carga do SIN para a alternativa de ajuste 

adotada. 
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A evolução dos riscos anuais de déficit, bem como do custo marginal de 

operação do SIN para esta trajetória de mercado são apresentados nas figuras 4.9 e 

4.10. 

 

 

Figura 4.9 - SIN - Riscos Anuais de Déficit 

 

 

Figura 4.10 - SIN - Custos Marginais de Operação Médios Anuais 
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4.3.7 
Estimativa do Custo Marginal de Expansão 
 

A seguir, é mostrado na tabela 4.17 a estimativa do custo marginal de 

expansão, de alguns dos empreendimentos constantes no plano decenal. 

 

Tabela 4.17 – SIN - Estimativa do Custo Marginal de Expansão 

 

 

4.3.8 
Indicadores de Geração 

 

A seguir, são sintetizados nas figuras 4.11, 4.12 e 4.13 os principais 

indicadores referentes ao sistema de geração para a configuração da Trajetória de 

Referência: evolução da capacidade instalada hidrelétrica, distribuição da 

capacidade hidrelétrica pelos subsistemas, evolução da capacidade instalada 

termelétrica, distribuição da capacidade termelétrica pelos subsistemas, 
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participação das diversas fontes termelétricas, evolução da participação dos 

diversos tipos de fontes de geração. 

 

 

Figura 4.11 - SIN - Evolução da Capacidade Instalada Hidrelétrica 

 

 

Figura 4.12 - SIN - Evolução da Capacidade Instalada Termelétrica Subsistema 

– Configuração de Referência 
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Figura 4.13 - Evolução da Participação dos Diversos Tipos de Fonte (% de 

Capacidade Instalada) – Configuração de Referência 

 
4.4 
Transmissão de energia elétrica 

 

4.4.1 
Expansão da transmissão 

 

De um modo geral, a base de dados referente à topologia da rede foi 

atualizada a partir dos dados do período anterior, considerando os resultados 
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disponíveis de estudos específicos mais recentes, a relação dos empreendimentos 

consolidados no Plano de Ampliações e Reforços – PAR do ONS e no Programa 

de Expansão da Transmissão – PET da EPE, bem como obras referenciais 

indicadas nos estudos das empresas transmissoras e distribuidoras. 

Além dessas atualizações, ressalta-se, principalmente nos anos finais do 

período, a partir de 2011, a consideração da integração de grandes usinas na 

região amazônica previstas no programa de geração (Jirau e Santo Antônio, no rio 

Madeira, e Belo Monte no Xingu). 

Observa-se, ainda, que foram consideradas as interligações, 

Acre/Rondônia-Mato Grosso e Tucuruí – Macapá – Manaus a partir de 2008 e 

2012 respectivamente, contemplando o atendimento a sistemas, hoje isolados, na 

região amazônica. 

 

Figura 4.14 - Interligações Regionais 
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4.4.2 
Interligações regionais 

 

O SIN está dividido conforme figura 4.14 em quatro regiões geoelétricas 

interligadas - Sul, Sudeste/Centro-Oeste, Norte e Nordeste, assim constituídas: 

• Sul (S): Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná; 

• Sudeste/Centro-Oeste (SE/CO): Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas 

Gerais, São Paulo, Goiás, Distrito Federal, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul; 

• Norte (N): Pará, Tocantins e Maranhão. 

• Nordeste (NE): Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 

Alagoas, Sergipe e Bahia. 

As interligações dessas regiões possibilitam a otimização energética das 

bacias hidrográficas, com o aproveitamento da sua diversidade hidrológica. 

 
4.4.2.1 
Interligação Norte–Sul 

 

Até 1998, o Sistema Elétrico Brasileiro foi constituído pelos subsistemas 

Norte/Nordeste e Sul/Sudeste/Centro Oeste, que operavam separadamente até a 

entrada em operação do primeiro circuito da Interligação Norte-Sul, formando o 

Sistema Interligado Nacional (SIN). Atualmente, esta interligação é formada por 

dois circuitos em 500 kV desde a SE Imperatriz até Serra da Mesa. 

É prevista para 2008 a expansão desta interligação com a entrada do 

terceiro circuito, entre Imperatriz e Serra da Mesa e com a adição de reforços na 

região Sudeste, correspondendo a um total da ordem de 2.600 km de linhas de 

transmissão em 500 kV. 
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4.4.2.2 
Interligação Norte–Nordeste 

 

A interligação Norte-Nordeste existente é constituída pelas linhas de 

transmissão em 500 kV Presidente Dutra - Boa Esperança e Presidente Dutra – 

Teresina – Sobral – Fortaleza C1 e C2. 

A primeira expansão desta interligação dar-se-á com a entrada em 

operação da LT 500 kV Colinas – Ribeiro Gonçalves – São João do Piauí – 

Sobradinho, já licitada, com previsão de entrada em operação em 2007. 

 
4.4.2.3 
Interligação Sudeste-Nordeste 

 

A interligação Sudeste-Nordeste é constituída pela linha de transmissão 

em 500 kV Serra da Mesa – Rio das Éguas – Bom Jesus da Lapa – Ibicoara – 

Sapeaçu – Camaçari. 

 
4.4.2.4 
Interligação Sul-Sudeste 

 

Esta interligação contempla as seguintes instalações: 

• Transformadores de Ivaiporã 750/500 kV (3 x 1.650 MVA); 

• LT Ibiúna - Bateias I e II em 500 kV; 

• LT Londrina - Assis em 525 kV; 

• LT Guaíra - Dourados em 230 kV; 

• LT Londrina - Assis em 230 kV; 

• LT Londrina (COPEL) - Assis em 230 kV; 

• LT Jaguariaíva – Itararé em 230 kV (prevista); 

• LT Figueira - Chavantes em 230 kV; 
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• LT Loanda - Rosana em 138 kV; 

• LT Guairá - Eldorado em 138 kV; 

• LT Paranavaí - Rosana em 138 kV (prevista) e; 

• LT Andirá - Salto Grande I e II em 88 kV. 

 
4.4.2.5 
Interligação Acre/Rondônia – Sudeste/Centro-Oeste 

 

A interligação do subsistema dos estados do Acre e Rondônia, atualmente 

isolado, com o subsistema da região Sudeste/Centro-Oeste é prevista a partir do 

ano de 2008, através das LTs Samuel – Ariquemes - Ji-Paraná (315 km), Ji-Paraná 

– Pimenta Bueno – Vilhena (354 km, circuito duplo) e Vilhena – Jauru (278 km). 

 
4.4.2.6 
Interligação Tucuruí-Macapá-Manaus 

 

Foi considerada nos estudos, entrando a partir de 2012, a interligação 

Tucuruí-Macapá-Manaus, possibilitando a integração ao SIN de sistemas da 

região amazônica, hoje isolados. Tais sistemas compreendem os de atendimento a 

Manaus, ao Amapá e as cidades situadas na margem esquerda do rio Amazonas 

entre Manaus e o Amapá. 

A interligação prevista será através de linha de transmissão de Tucuruí a 

Manaus (SE Cariri), em 500 kV, circuito duplo, com 1.470 km, na rota pela 

margem esquerda do rio Amazonas, com quatro subestações intermediárias nas 

proximidades de Xingu, Jurupari, Oriximiná e Itacoatiara. Há previsão de 

equipamentos de compensação reativa controlável nessas três últimas subestações 

para possibilitar o controle de tensão. O trecho Tucuruí – Jurupari tem um 

comprimento da ordem de 520 km, enquanto que o trecho Jurupari – Manaus (SE 

Cariri) tem 950 km. Esse sistema tem uma capacidade de transmissão suficiente 

para atender uma carga regional de até 1.730 MW e com adição de compensação 

série de 70 % nos trechos de linhas, tal capacidade se eleva para 2.530 MW. 
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4.4.2.7 
Integração das Usinas do Rio Madeira e Belo Monte 

 

As usinas do rio Madeira constam do plano referencial de geração, com 

entrada em operação das primeiras máquinas prevista para 2011, e a de Belo 

Monte no rio Xingu para 2013. 

A bacia do rio Madeira é caracterizada por um potencial hidrelétrico 

expressivo, sendo objeto de consideração, num primeiro momento, os 

aproveitamentos de Jirau (3.300 MW) e Santo Antônio (3.150 MW), totalizando 

6.450 MW. A licitação da concessão desses empreendimentos faz parte das 

prioridades estabelecidas pelo MME no âmbito dos leilões de energia nova a 

serem realizados em 2006. 

A UHE Belo Monte localiza-se na região de Volta Grande do rio Xingu, 

próximo às cidades de Altamira e Vitória do Xingu, no estado do Pará. De acordo 

com os estudos, na sua configuração final este complexo terá capacidade instalada 

de 11.000 MW. Neste Plano Decenal, foi contemplada uma primeira etapa deste 

empreendimento, com 10 máquinas de 550 MW, perfazendo um total de 5.500 

MW instalados até 2015. Em conjunto, as usinas do rio Madeira e Belo Monte – 

etapa 1 correspondem, portanto, a um acréscimo de potência instalada de, 

aproximadamente, 12.000 MW. 

Os sistemas de transmissão para a integração das referidas usinas estão 

sendo estudados por um grupo de trabalho específico sob coordenação da EPE e 

participação de diversas empresas. Nesse estudo está sendo contemplada a análise 

da escolha da tecnologia e do nível de tensão mais adequado ao escoamento da 

potência total destas usinas em função das distâncias e dos possíveis pontos de 

integração à Rede Básica. As alternativas que estão sendo analisadas abrangem 

hipóteses em corrente alternada, em corrente contínua e híbridas CA-CC. 
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4.5 
Análise sócioambiental 
 
4.5.1 
Procedimentos Metodológicos 

 

A análise socioambiental do Plano Decenal é constituída pelas avaliações 

específicas e pelas análises mais abrangentes que envolvem as interferências do 

conjunto de projetos de geração e de transmissão sobre o território nacional. As 

atividades associadas a esta análise são sintetizadas na figura 4.15. 

 

Figura 4.15 – Fluxograma de Atividades Associadas às Análises 

Socioambientais 
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As análises foram desenvolvidas separadamente e de forma integrada para 

a geração e transmissão, consolidando uma análise global do Plano. Tais análises 

foram realizadas em três etapas, segundo conteúdos e objetivos específicos, a 

saber: 

• a avaliação socioambiental por projeto e para conjuntos de projetos 

hidrelétricos; 

• a análise processual; e 

• a classificação por níveis de incerteza. 

A figura 4.16 mostra as três etapas de análise. Nos itens que se seguem, 

são descritos os critérios e parâmetros mostrados nesta figura. 

 

 

Figura 4.16 – Esquema da Análise Socioambiental 

  

A avaliação foi feita com base em numerosas informações obtidas junto 

aos agentes interessados que responderam, por solicitação da EPE, a um 

questionário detalhado sobre os aspectos socioambientais abordados nos estudos 

de inventário, de viabilidade e nos EIA/RIMA de cada empreendimento. Após a 
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atribuição de pontos, de acordo com faixas de pontuação correspondentes a cada 

critério, a classificação obtida foi transferida para uma escala de impactos, 

conforme explicitado a seguir. 

Escala: 

A – impacto muito pouco significativo; 

B – impacto pouco significativo; 

C – impacto significativo; 

D – impacto muito significativo; 

E – impacto extremamente significativo. 

A avaliação dos impactos é representada por duas letras, sendo que a 

primeira designa o meio físico-biótico e a segunda o meio socioeconômico e 

cultural. Um outro nível de agregação, por categorias, foi desenvolvido para 

sintetizar os resultados da avaliação socioambiental, conforme explicitado a 

seguir: 

Categoria: 

1 – projetos classificados como: AA; AB; BB; BA; 

2 – projetos classificados como: AC; BC; CA; CB; CC; 

3 – projetos classificados como: CD; DC; AD; BD; DA; DB; 

4 – projetos classificados como: DD; DE; ED; EE; AE; BE; CE; EA; EB; 

EC. 

A passagem das letras para as categorias variou ligeiramente nas análises 

da transmissão e da geração e são referentes à magnitude e abrangência dos 

impactos em cada tipo de empreendimento. A análise da transmissão, apesar de 

considerar as quatro categorias, não alcança a gradação máxima da letra E, 

ficando com classificação dos impactos potenciais entre A e D. 
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4.5.2 
Atribuição dos Níveis de Incerteza aos Projetos Hidrelétricos 

 

A análise socioambiental, em conjunto com a análise processual, permitiu 

agrupar os projetos em classes que traduzem o nível de incerteza associado aos 

objetivos do Plano. A tabela 4.18 apresenta o critério aplicado para a obtenção da 

classificação do nível de incerteza, que se constitui no resultado final da análise 

socioambiental. 

 

Tabela 4.18 – Classificação por Nível de Incerteza 

 
 

Para sistematizar a avaliação final dos projetos, foram também 

considerados, no caso da avaliação das usinas hidrelétricas, os resultados da 

avaliação de conjunto de projetos numa mesma região, de modo a considerar os 

efeitos cumulativos e sinérgicos. 

Esta análise final permitiu organizar os empreendimentos em quatro 

classes, conforme a conceituação apresentada a seguir. 

Classe I – Nível de incerteza muito baixo, compreendendo os projetos com 

impactos pouco ou muito pouco significativos (categorias 1 e 2) e considerados 

compatíveis com a data de licitação ou a data de entrada em operação; 

Classe II – Nível de incerteza baixo, no qual se inserem os projetos com 

impactos muito pouco ou pouco significativos (categorias 1 e 2) que se encontram 

com sua etapa de desenvolvimento atrasada, necessitando que seus estudos sejam 

agilizados ou iniciados com urgência. Contempla, também, os projetos que 
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apresentam impactos significativos ou muito significativos (categorias 3 e 4), 

embora compatíveis com as datas de licitação e de entrada em operação; 

Classe III – Nível de incerteza médio, relativo aos projetos com impactos 

muito pouco significativos que não apresentam condições para o atendimento às 

datas previstas para licitação ou para a entrada em operação, ou projetos com 

impactos significativos que estão em etapa defasada; e 

Classe IV – Nível de incerteza alto, compreendendo aqueles projetos com 

impacto extremamente significativo que estão atrasados ou aqueles que têm 

impactos significativos ou muito significativos e que não apresentam condições 

para o atendimento às datas previstas para licitação ou para entrada em operação, 

devendo ser reavaliada sua programação ou, ainda, avaliados os efeitos de sua 

retirada do conjunto de projetos planejados. Requerem, em alguns casos, a 

reavaliação de sua concepção e, certamente, demandarão gestões de caráter 

institucional, bem como medidas específicas de gestão ambiental. A tabela 4.19 

apresenta os resultados dessa análise. 

 

Tabela 4.19 – Classificação por Nível de Incerteza 

 
 

Destaca-se que, dos 46 projetos que foram submetidos à análise completa 

(socioambiental e processual), 54% foram considerados com nível de incerteza 

muito baixo (classe I), com relação ao atendimento aos objetivos do Plano. 

Nenhum dos projetos analisados foi incluído no nível de incerteza IV (alto). 
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Somente 1 projeto foi inserido no nível de incerteza médio (III), indicando a 

necessidade de acompanhamento especial para atender aos objetivos do Plano. 

 
4.5.3 
Atribuição dos Níveis de Incerteza aos Projetos de Transmissão 

 

Esta análise abrange todas as linhas de transmissão com avaliação 

socioambiental previstas para entrada em operação de 2006 a 2010 ainda não 

licitadas. A maior parte está prevista para os anos de 2008 a 2010. 

De acordo com os critérios sugeridos, um subconjunto deste grupo de 

projetos foi objeto de uma avaliação socioambiental completa, com base nas 

informações fornecidas pelos agentes e oriundas dos R3 (Relatórios de 

Caracterização Ambiental de Corredores). 

Esta análise contemplou a avaliação dos potenciais impactos 

socioambientais, a análise processual (prazos necessários para o adequado 

desenvolvimento das etapas do projeto e do licenciamento ambiental pertinente) e 

a posterior compatibilização dos resultados de ambas as análises. O resultado 

indica o nível de incerteza dos projetos com relação ao atendimento aos objetivos 

do Plano. 

A análise socioambiental foi realizada para 31 projetos, em diferentes 

estágios de desenvolvimento, conforme apresentado na tabela 4.20. 

 

Tabela 4.20 – Quantificação das Linhas de Transmissão Avaliadas por  

Etapa e Subsistema 
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Dos 31 projetos avaliados, a maior parte (29) revela graus de potencial 

impacto socioambiental muito pouco significativos (14) ou pouco significativos 

(15). Aplicando os critérios e indicadores selecionados para análise, podem-se 

depreender as seguintes considerações relativas às dimensões do meio físico-

biótico e socioeconômico: 

• os principais efeitos da implantação dos projetos incidem sobre o meio 

biótico, sobretudo se computados os potenciais impactos sobre a vegetação e a 

interferência com áreas sob proteção legal, indicando que, na continuidade dos 

estudos, principalmente na determinação do traçado a ser implantado, devem 

merecer atenção especial, com vistas a reduzir os impactos identificados no 

corredor e conduzir com maior agilidade a gestão institucional para a sua 

viabilização; 

• dos 31 projetos objeto da análise socioambiental, 12 (39%) merecem 

atenção especial devido à proximidade ou interferências com áreas legalmente 

protegidas. 

Retirados os empreendimentos em construção, os resultados alcançados na 

avaliação socioambiental para os empreendimentos planejados do primeiro ao 

quinto ano do horizonte decenal indicam um total de onze projetos que 

apresentam potencial impacto socioambiental pouco significativo (categoria 1) e 

dez projetos com impacto significativo (categoria 2). A tabela 4.21 resume os 

resultados obtidos por categoria e por subsistema. 

 

Tabela 4.21 – Resultado da Avaliação Socioambiental por Categorias 

 
 

A análise processual deste grupo de empreendimentos foi efetivada para os 

anos de 2006, 2007, 2008 e 2009 com os seguintes critérios de classificação: 
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COMPATÍVEIS - Empreendimentos com entrada em operação prevista 

para 2008/2009, dispondo de tempo para o desenvolvimento dos estudos e 

instauração do processo de licenciamento. Empreendimentos em construção com 

andamento normal, segundo o DMSE; 

ATRASADOS - Empreendimentos com entrada em operação prevista para 

2007, com processo de licenciamento ambiental atrasado e construção não 

iniciada; 

INCOMPATÍVEIS – Empreendimentos com entrada em operação prevista 

para 2006, sem licenças ambientais e construção não iniciada. 

A compatibilidade entre o desenvolvimento da implantação do projeto 

com a data prevista pelo Plano é fundamental nesta análise, tendo em vista o curto 

prazo para o desenvolvimento e licenciamento dos projetos. Do conjunto 

analisado, 26 projetos foram considerados compatíveis, com horizonte suficiente 

para o desenvolvimento de seus estudos ou processos de licenciamento, ou ainda, 

por serem empreendimentos em construção, avaliados como adequados. 

A tabela 4.22 apresenta os resultados da análise, agrupando os 

empreendimentos nas regiões geoelétricas. 

 

Tabela 4.22 – Empreendimentos de Transmissão - Resultado da Análise 

Processual por Subsistema 

 
 

A interação entre a análise socioambiental e a análise processual permitiu 

agrupar os projetos, para indicação do nível de incerteza relativo ao atendimento 

aos objetivos do Plano, em quatro classes, que traduzem os níveis de incerteza 

possíveis de ocorrerem no âmbito do horizonte de curto prazo (5 anos) do Plano 
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Decenal. A tabela 4.23 apresenta o resultado dessa interação, sendo explicitado 

em seguida o significado de cada classe. 

 

Tabela 4.23 – Critério para Avaliação Conjunta e Atribuição de Níveis de 

Incerteza em Classes 

 
 

Classe I - Nível de incerteza muito baixo, no qual se inserem aqueles 

empreendimentos com impactos pouco significativos (categoria 1 e 2) e capazes 

de atender as datas de entrada em operação previstas (compatíveis). 

Classe II - Nível de incerteza baixo, onde se apresentam os 

empreendimentos com impactos pouco significativos (categoria 1) mas revelando 

algum atraso do ponto de vista processual; ou empreendimentos da categoria 3 e 

4, com impactos socioambientais significativos, porém compatíveis quanto às 

condições de atendimento às datas de entrada em operação. 

Classe III - Nível de incerteza médio, representado pelos empreendimentos 

da categoria 2, ou seja, com impactos socioambientais pouco significativos, e 

atrasados quanto às datas de entrada em operação; ou da categoria 4, com 

impactos socioambientais muito significativos, porém apresentando condições 

compatíveis para o atendimento às datas de entrada em operação. 

Classe IV - Nível de incerteza alto, onde se incluem os empreendimentos 

de que apresentam condições incompatíveis quanto à possibilidade de 

atendimento às datas de entrada em operação para o ano de 2006, sejam eles de 

qualquer categoria, ou aqueles das categorias 3 e 4, com impactos socioambientais 

significativos e muito significativos, que se encontram atrasados do ponto de vista 

das condições de atendimento às datas de entrada em operação. 
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Os empreendimentos sob acompanhamento do DMSE e considerados 

normais ou adiantados tiveram seu nível de incerteza reduzido em uma classe. 

A tabela 4.24 mostra os resultados da classificação por subsistemas. 

Observa-se que, a maioria dos empreendimentos encontra-se na Classe I, 

conseqüentemente, com nível de incerteza muito baixo para o atendimento aos 

objetivos do Plano. 

 

Tabela 4.24 – Avaliação por Classes de Incertezas 

 
 

Em relação à geração, foram analisadas 49 usinas para as quais foram 

obtidas informações junto aos agentes responsáveis pelos estudos e projetos, de 

um total de 66 usinas que se encontram em etapa de projeto básico, viabilidade ou 

inventário. 

Na transmissão, foram abrangidos os empreendimentos com tensão acima 

de 230 kV e mais de 10 km de extensão, totalizando 97 empreendimentos, sendo 

que destes, 31 tiveram um detalhamento maior nas análises. 

A avaliação socioambiental teve um caráter estratégico incorporando-a ao 

planejamento setorial, buscando antecipar o conhecimento das principais questões 

socioambientais dos projetos previstos, desde a fase inicial dos estudos, 

subsidiando a formulação de alternativas. A partir dos estudos realizados, o MME 

iniciou ações no sentido de apoiar a viabilização desses projetos, levando em 

conta os benefícios que a implantação destes projetos trará para o País. 
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O grande desafio para a implantação deste imenso programa de obras, 

necessário ao atendimento do mercado de energia elétrica do país, está 

relacionado com o equacionamento das questões socioambientais dos 

empreendimentos e a viabilização dos recursos financeiros necessários para os 

investimentos previstos, incluindo os dos agentes privados. 
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